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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : F L S
ADVOGADOS : RICARDO ORDINE GENTIL NEGRÃO - SP207882

LÍGIA CAROLINE PINI GONÇALVES - SP374783
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. CORRUPÇÃO PASSIVA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE NA VIA ELEITA. GRAVAÇÃO AMBIENTAL REALIZADA POR 
UM DOS INTERLOCUTORES. VALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O julgado atacado reconheceu a existência de elementos 
probatórios para o início da persecução criminal, não se cogitando de 
afastar a justa causa. Assim, qualquer conclusão no sentido de 
inexistência de prova apta para embasar o ajuizamento da ação penal 
demanda o exame aprofundado de provas, providência incabível no 
âmbito do habeas corpus ou do recurso ordinário.

2. "Pacificou-se neste Sodalício o entendimento de que a 
gravação ambiental realizada por um dos interlocutores é válida como 
prova no processo penal, independentemente de autorização judicial" 
(AgRg no HC n. 549.821/MG, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 17/12/2019, DJe de 19/12/2019.)

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 05 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. CORRUPÇÃO PASSIVA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE NA VIA ELEITA. GRAVAÇÃO AMBIENTAL REALIZADA POR 
UM DOS INTERLOCUTORES. VALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O julgado atacado reconheceu a existência de elementos 
probatórios para o início da persecução criminal, não se cogitando de 
afastar a justa causa. Assim, qualquer conclusão no sentido de 
inexistência de prova apta para embasar o ajuizamento da ação penal 
demanda o exame aprofundado de provas, providência incabível no 
âmbito do habeas corpus ou do recurso ordinário.

2. "Pacificou-se neste Sodalício o entendimento de que a 
gravação ambiental realizada por um dos interlocutores é válida como 
prova no processo penal, independentemente de autorização judicial" 
(AgRg no HC n. 549.821/MG, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 17/12/2019, DJe de 19/12/2019.)

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, por 

não identificar flagrante ilegalidade que justificasse a excepcional interrupção da 

persecução criminal, negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus que 

objetivava trancamento de ação penal, ajuizada em desfavor do agravante, por 

ausência de justa causa.

O agravante afirma a inexistência de justa causa para o prosseguimento da 

ação penal, além de defender a ilegalidade da gravação ambiental.

Pretende a reconsideração da decisão agravada, ou o julgamento no Colegiado.

É o relatório.

VOTO
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 O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Esta Corte Superior pacificou o entendimento segundo o qual, em razão da 

excepcionalidade do trancamento da ação penal, tal medida somente se verifica 

possível quando ficar demonstrado – de plano e sem necessidade de dilação 

probatória – a total ausência de indícios de autoria e prova da materialidade delitiva, a 

atipicidade da conduta ou a existência de alguma causa de extinção da punibilidade, o 

que não ocorre na hipótese. Nesse sentido: 
 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. 
BUSCA E APREENSÃO. CRIME PERMANENTE. 
FLAGRANTE. EXCEÇÃO À INVIOLABILIDADE DE 
DOMICÍLIO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

I - O trancamento da ação penal constitui medida 
excepcional, justificada apenas quando comprovadas, 
de plano, sem necessidade de análise aprofundada de 
fatos e provas, a atipicidade da conduta, a presença de 
causa de extinção de punibilidade ou a ausência de 
prova da materialidade ou de indícios mínimos de 
autoria, o que não ocorre na espécie.

II - Segundo pacífica jurisprudência desta eg. Corte 
Superior, a propositura da ação penal exige tão somente a 
presença de indícios mínimos de materialidade e autoria. A 
certeza, a toda evidência, somente será comprovada ou 
afastada após a instrução probatória, prevalecendo, na 
fase de oferecimento da denúncia o princípio do in dubio 
pro societate.

III - Segundo esta eg. Corte Superior, "dispensável o 
mandado de busca e apreensão quando se trata de 
flagrante da prática do crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes, pois o referido delito é de natureza 
permanente, ficando o agente em estado de flagrância 
enquanto não cessada a permanência" (AgRg no REsp n. 
1.637.287/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
de 10/05/2017).

IV - O col. STF, em sede de recurso submetido à 
sistemática da repercussão geral, fixou a tese de que 
"entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados'" (RE n. 603.616/TO, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, DJe de 10/5/2016).

V - Do contrário, devidamente analisado o pleito na 
origem, o eventual acolhimento da tese defensiva 
demandaria, necessariamente, amplo reexame da matéria 
fático-probatória, procedimento, a toda evidência, 
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incompatível com a via do habeas corpus e do seu recurso 
ordinário.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
(RHC 130.337/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, DJe 29/9/2020).
 
HABEAS CORPUS. ARTS. 256 E 258 DO CÓDIGO 

PENAL - CP. DESABAMENTO QUALIFICADO PELO 
EVENTO MORTE. INÉPCIA DA DENÚNCIA NÃO 
CONFIGURADA. DENÚNCIA QUE ATENDE AOS 
REQUISITOS DO ARTIGO 41 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL - CPP. PRESENÇA DE JUSTA 
CAUSA PARA A PERSECUÇÃO PENAL. RECEBIMENTO 
DA DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO NÃO EXAURIENTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO DA AÇÃO PENAL. MERA 
FACULDADE DO MAGISTRADO. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 93 DO CPP. INDEPENDÊNCIA ENTRE AS 
ESFERAS CIVIL E CRIMINAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de 
Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável o processamento do feito para 
verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Esta Corte Superior pacificou o entendimento 
segundo o qual, em razão da excepcionalidade do 
trancamento da ação penal, tal medida somente se 
verifica possível quando ficar demonstrado - de plano e 
sem necessidade de dilação probatória - a total 
ausência de indícios de autoria e prova da 
materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a 
existência de alguma causa de extinção da 
punibilidade. É certa, ainda, a possibilidade de 
trancamento da persecução penal nos casos em que a 
denúncia for inepta, não atendendo o que dispõe o art. 41 
do Código de Processo Penal - CPP, o que não impede a 
propositura de nova ação desde que suprida a 
irregularidade, todavia nenhuma das situações 
autorizadoras do prematuro trancamento da ação penal se 
identifica no caso concreto. Conforme consta da exordial, o 
paciente teria desprezado a flexão da ponte norte ocorrida 
dias antes da tragédia durante o trabalho de lançamento de 
vigas. Segundo a denúncia, fundada em perícia técnica, 
referida anormalidade ocorrida na ponte norte constituiu 
aviso de risco que fora ignorado pelo paciente, culminando 
na tragédia ocorrida no lançamento de vigas dias depois na 
ponte sul, que culminou no desabamento dando causa à 
morte de operários. Ressalte-se, ainda, que a denúncia 
indica marco inicial da participação do paciente 
esclarecendo que em dezembro de 2012 tornou-se 
responsável pela execução da obra, dado temporal 
suficiente para que se defenda da imputação acusatória.

3. O sobrestamento da ação penal para aguardar 
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solução na seara cível acontecerá obrigatoriamente 
apenas em caso de controvérsia séria e fundada sobre o 
estado civil das pessoas (art. 92 do CPP). Em se tratando 
de questão diversa, mesmo que de difícil solução, tem-se 
apenas suspensão facultativa, cuja conveniência deve ser 
avaliada pelo Juízo criminal, o que se evidencia pela 
expressão poderá suspender constante no art. 93 do CPP. 
"A jurisprudência desta Corte é no sentido da autonomia e 
independência das esferas civil, penal e administrativa, 
razão porque eventual improcedência de demanda 
ajuizada na esfera civil ou de procedimento administrativo 
instaurado não vincula ação penal instaurada em desfavor 
do agente" (HC 306.865/AM, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 18/10/2017).

4. "A jurisprudência dos Tribunais Superiores possui 
entendimento de que a decisão que recebe a denúncia 
possui natureza jurídica de interlocutória simples, não 
necessitando fundamentação exauriente por parte do 
Magistrado quanto aos motivos do seu recebimento. Trata-
se de declaração positiva do juiz, no sentido de que estão 
presentes os requisitos fundamentais do artigo 41 e 
ausentes quaisquer hipóteses do artigo 395, ambos do 
CPP" (AgRg no RHC 121.340/GO, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
DJe 27/5/2020)

5. Em resumo, constatado que a denúncia atende 
aos requisitos do art. 41 do CPP, bem como a adequação 
de fundamentação não exauriente para seu recebimento, 
não se identifica flagrante ilegalidade que justifique o 
trancamento prematuro da ação penal. Também não se 
identifica flagrante ilegalidade no indeferimento do pedido 
de sobrestamento da ação penal, porquanto a medida é 
mera faculdade do magistrado, conforme dispõe o art. 93 
do CPP, havendo, ademais, remansosa jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ acerca da 
independência das instâncias penal e cível.

6. Habeas Corpus não conhecido.
(HC 503.954/SP, de minha relatoria, QUINTA 

TURMA, DJe 26/6/2020).
 

Assim, qualquer modificação desse entendimento, no sentido de inexistência de 

elementos para embasar o ajuizamento da ação penal demanda o exame aprofundado 

de provas, providencia incabível no âmbito do habeas corpus ou do recurso ordinário.

De outra parte, quanto à gravação ambiental, o julgado atacado assentou:
 

"Importa considerar, ademais, que, em princípio, a 
gravação ambiental por um dos seus interlocutores é prova 
lícita e independe de autorização judicial e, à evidência, foi 
realizada pelo ex-assessor do paciente para a defesa de 
seus legítimos interesses, o que afasta, em princípio, 
ofensa ao disposto no art. 8º-A, da Lei 9.296/96, incluído 
pelo Pacote Anticrime." (fl. 224)

 
De outra parte, constata-se que o acórdão hostilizado está de acordo com 
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a jurisprudência desta Corte, pois "pacificou-se neste Sodalício o entendimento de que 

a gravação ambiental realizada por um dos interlocutores é válida como prova no 

processo penal, independentemente de autorização judicial" (AgRg no HC n. 

549.821/MG, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

de 19/12/2019.)

A corroborar esse posicionamento:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DECRETO LEI Nº 
201/67. GRAVAÇÃO AMBIENTAL REALIZADA POR UM 
DOS INTERLOCUTORES. LICITUDE DA PROVA. 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. AÇÃO 
CONTROLADA. INEXISTÊNCIA. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AO PRINCÍPIO DA INDISPONIBILIDADE DA AÇÃO 
PENAL. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. "É pacífico, neste Superior Tribunal e no 
Pretório Excelso, que a gravação ambiental, realizada 
por um dos interlocutores, com o objetivo de 
preservar-se diante de atuação desvirtuada da 
legalidade, prescinde de autorização judicial" (RHC n. 
313.456/PI, Relatora Ministra MARIA THEREZA de Assis 
Moura, DJe de 24/3/2014).

2. No caso, as instâncias ordinárias afirmaram que a 
gravação clandestina foi realizada pelos interlocutores José 
e Ronmildo, inexistindo prova de que o fato tenha sido 
determinado ou capitaneado pela polícia judiciária, o que 
afasta a alegação de ação controlada.

3. Quanto à suposta violação ao princípio da 
indisponibilidade da ação penal, as informações do juízo 
não deixam dúvidas de que os demais réus também foram 
denunciados pelos fatos investigados, tendo ocorrido, 
apenas, divergência na tipificação dos crimes, uma vez que 
o MPF atribui-lhes a prática dos ilícitos penais dos arts. 89 
e 90 da Lei nº 8.666/93, assim como aqueles previstos nos 
arts. 316 e 288 do Código Penal. Ademais, "o princípio da 
indivisibilidade da ação, expressamente previsto no art. 48 
do Código de processo penal, prevendo a 
impossibilidade de fracionamento da ação penal, é restrito 
à ação penal privada" (RHC n. 111.211/STF, Relator 
Ministro LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ de 20/11/2012).

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 104.363/SE, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
18/8/2020, DJe de 24/8/2020).

 
HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 

EXTORSÃO, CONCUSSÃO E EXTORSÃO MEDIANTE 
SEQUESTRO POR POLICIAIS CIVIS. POSSIBILIDADE 
DE APOIO DE AGÊNCIA DE INTELIGÊNCIA À 
INVESTIGAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. NÃO 
OCORRÊNCIA DE INFILTRAÇÃO POLICIAL. 
DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL 
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PRÉVIA PARA A AÇÃO CONTROLADA. COMUNICAÇÃO 
POSTERIOR QUE VISA A PROTEGER O TRABALHO 
INVESTIGATIVO. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A atividade de inteligência desempenhada por 
agências dos estados, que integram o Subsistema de 
Inteligência criado pelo Decreto n. 3.695, de 21/12/2012, 
consiste no exercício de ações especializadas para 
identificar, avaliar e acompanhar ameaças reais ou 
potenciais na esfera de segurança pública. Alcança 
diversos campos de atuação - um deles a inteligência 
policial judiciária - e entre suas finalidades está não só 
subsidiar o planejamento estratégico de políticas públicas, 
mas também assessorar com informações as ações de 
prevenção e repressão de atos criminosos.

2. Apesar de não se confundir com a investigação, 
nem se esgotar com o objetivo desta, uma vez que a 
inteligência de segurança pública opera na busca 
incessante de dados, o resultado de suas operações pode, 
ocasionalmente, ser aproveitado no processo penal para 
subsidiar a produção de provas, desde que materializado 
em relatório técnico.

3. No passado, no Estado do Rio de Janeiro, ante a 
necessidade de aperfeiçoar o combate a crimes cometidos 
por policiais, foi atribuída à Subscretaria de Inteligência 
(SSINTE/SESEG) a missão de prestar apoio a 
determinados órgãos em suas investigações criminais.

4. Nesse contexto, não é ilegal o auxílio da agência 
de inteligência ao Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro durante procedimento criminal instaurado para 
apurar graves crimes atribuídos a servidores de Delegacia 
do Meio Ambiente, em contexto de organização criminosa. 
Precedente.

5. O Parquet optou por não utilizar a estrutura da 
própria Polícia Civil para auxiliá-lo no procedimento 
apuratório criminal, e é incabível criar limitação, alheia ao 
texto constitucional, para o exercício conjunto da atividade 
investigativa pelos órgãos estatais.

6. Esta Corte possui o entendimento de que a 
atribuição de polícia judiciária às polícias civil e federal não 
torna nula a colheita de elementos informativos por outras 
fontes. Ademais, o art. 3°, VIII, da Lei n. 12.850/2013 
 permite a cooperação entre as instituições públicas na 
busca de dados de interesse da investigação.

7. Se agente lotada em agência de inteligência, sob 
identidade falsa, apenas representou o ofendido nas 
negociações da extorsão, sem se introduzir ou se infiltrar 
na organização criminosa com o propósito de identificar e 
angariar a confiança de seus membros ou obter provas 
sobre a estrutura e o funcionamento do bando, não há falar 
em infiltração policial.

8. O acórdão recorrido está em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte, de que a gravação 
ambiental realizada por colaborador premiado, um dos 
interlocutores da conversa, sem o consentimento dos 
outros, é lícita, ainda que obtida sem autorização 
judicial, e pode ser validamente utilizada como meio de 
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prova no processo penal. No caso, advogado decidiu 
colaborar com a Justiça e, munido com equipamentos 
estatais, registrou a conversa que entabulou com 
policiais no momento da entrega do dinheiro após a 
extorsão mediante sequestro.

9. A ação controlada prevista no § 1° do art. 8° da 
Lei n. 12.850/2013 não necessita de autorização judicial. A 
comunicação prévia ao Poder Judiciário, a seu turno, visa a 
proteger o trabalho investigativo, de forma a afastar 
eventual crime de prevaricação ou infração administrativa 
por parte do agente público, o qual responderá por 
eventuais abusos que venha a cometer.

10. As autoridades acompanharam o recebimento 
de dinheiro por servidores suspeitos de extorsão mediante 
sequestro, na fase do exaurimento do crime, e não há 
ilegalidade a ser reconhecida em habeas corpus se 
ausentes circunstâncias preparadas de forma insidiosa, de 
forma a induzir os réus à prática delitiva.

11. O habeas corpus não se presta à análise de 
teses que demandam exame ou realização de provas.

12. Habeas corpus denegado.
(HC n. 512.290/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 
25/8/2020).

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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Administração em Geral - Corrupção passiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F L S 
ADVOGADOS : RICARDO ORDINE GENTIL NEGRÃO  - SP207882 

 LÍGIA CAROLINE PINI GONÇALVES  - SP374783 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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